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TERMO DE CONTRATO

PROCESSO: n." 185755/19
PREGÃO ErETRÔNtCO n." 019/2019
CONTRATo n.' 090120L9

TERMO DE CONTRAIO CEI.EBRADO ENIRE O
cEN rRo ESTADUAL DE ÉDUCAçÃO TECNOLóGtcA
PAULA 5OUZA E A EMPREsA ACAPULCO
SEGURANçA EIREII EPP ÏENDO POR OEJEIO
PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE VIGILÂNCIA E

SEGURANçA PAÌRIMONIA!

O CENTRO ESTADUAT DE EOUCAçÃO TECNOLóGICA ''PAULA SOUZA", dOTAVANtC dESiBNAdO(A)
"co NTRATAN f Ë", neste ato rc presenrado pela senhora La ura M. J. Laga ná, RG ns 7 ]r5.675-4 e cpF
ns 005.923.818-62, no uso da compeÌência coníerida pelo Decreto-Lei Estaduaj n-.233, de 2g de âbril
de 1970, e a empresa AcAputco SEGURANçA ETREU Epp, inscrirâ no cNpJ sob ns 20.858.299/0001.' "
27, com sedc a Ruê do Acre,533 -Mooca -são pauÍo -sp-cEp: 03181-100-Fone: (i,Ij226g-3747
, iì scBUir denorrinada "coNTIATADA", neste rto rcpresenr.acìir pclo seu proprietário, o senhor
Adriâno da silva Nascimento{ortador do RG ne 35,821.025-2 e cpF ne 320,5r.g,118-22, enr face cla
adjudicação cfetuada no Pregão Elerrônico indicado em epígrafe, ceÍeb16;n o presente TERlvlo DE
coNÌRATo, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Fedcral nç i,o.s2o/2002, no Decreto
Estadual n' 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução cc-27, dc 25 de mâio dc 2006,
aplicando-se, subsidiariaÌnente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nÊ g,666/1993, do
Decreto Estâduôl n" 47.297 /zoo2, do regulamentq ancxo à Resolução cEGp-10, de 19 de novembro
de 2002, e demâis normas regulamentarcs aplicáveis à cspécie, medìantc as seguintes cláusulas e
condiçÕes que reciprocamente outorgam e aceitam:

crÁusurA pg!14!lrÂ_: !q !IBJEÌq

constiruiobjeto do presente instrumenro a pREsrAçÃo DE SERVtços DE vtcllÁNctA E SEGURANçA
PATRIMoNIAL, conforme detalhamento e especificêções técnicas consrantcs do ïermo dc
Relerôncia, dâ proposta da coNTRATADA e denrais docurnentos constânr,es do processo
administratìvo em epígrafc,

PARÁGRAFO PRIMEIRO

o objeto cgntratual executâdo deverá atingir o fim a que se destina, com eticácia e qualidadc
req ueridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O regime de cxecução desLe çontrato e o de empreitada por preço unitário.

wv/v./.a.pti..iÍ),. i.rv,ú _
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cLÁusuLA sEGUNpA - oAs coNptcÕEs DE ExEçucÃo pos sERVtcos

A execucão dos servicos deverá te[ início.mediante,..íJ-'expedlcão da autorizacão de início dos
servicos. nos locais indicedos no Termo de Referêncid1 .orrondo poI. conta da coNTRAïADA toclas
as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a
seguros, transporte, triburos, encargos trabalhistas e previdenciários.

crÁusun tFncrrna - on vteÊlrcra r oas pRoBnoeacÕts

o contralo tcrá vigênciâ de 30 (trinta; meses, a contar da data da assinat-rlra do termo de co-ntrito,

panÁennro PRtMEtRo

O prazo de viBência poderá scr prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou infcriores, a critério da
CONTRAIANTE, ate o limite dc 60 (sessenta) meses, nos rermos e condìções peímitidos pela
legls lação vigenLe. 

,,,, 

/

PARÁGRAFO SEGUNOO

A C0NTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trâra o parágrafo anterior, desde que o faça
medÍante documento escrito, recepcionado pelo CoNTRATANTE em aré 90 (novental dias, antes do
vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Eventuâis proÍrogações serão formarizadas mediante cerebração dos respectivos termos de
aditamenÌo ao contrato, respeltadas as condições prescritas na Lei Federal ne g.666/rg93.

panÁenAFo euanro

A não prorro8ação do prazo de vigêncla contratual por convehiência da CoNTRATANTE não gerará à
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.,

PARÁGRAFO QUINTO

Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços mantenham-se
vantajosos para o coNTRATANTE e consistentes corn o mercado, conforme pesquisa a ser realizada à
época do âd ita mento pretendido,

PARÁcRAFo sExTo

Não obstante o prazo estipulado no coput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração
do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistêncla de recursoi
âprovados nâs respectivas Leis orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas
d espes a s.

PARÁGRAFO SÉTIMO
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ocorrendo a resoluçâo do contrato, com base na condiçõo cstipuladâ no parágrafo sexro desta
Cláusula, a CoNTRATADA não terá dlreìto a qualquer cspécie de indenização.

etÁUç U-!A_qUÂBIA D_A! !!E!CÂçÕ,E",s_l!WN_slÊl_LlDAeEr 9A coNrRArApA

A CONTRATADA, além das obrigâções constantes do Terrro de Referência, que conslitui Anexo I do
Edital indicado no preánìbulo, e daquelas estabelecidas em lei, ern especial as definidas nos diplomas
federaÍ e estadualsobre licitações, cabe:

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos Ìnâteriais e humanos
necessários;

Vl - prestar ao coNTRATANTÉ, por'escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as
recla mâções sobre seus serviços;

vll - resporìder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causâdos diretamente ao coNTRATANTE ou
a terceiros dccorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalizaçào do CONTRATANTE em seu acompanhamenro;.

vlll - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução dcste contrato, nos termos do artiBo 71 da Lei Federal n 8.666h993:
lx - mânter seus profissionais identificados poÍ meio de crachá'com fotografia recente; I -

X - reexecutar os serviços sempre que solicrtado pelo. GoNTRATANTE, quando estiverem em
desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; -

xl arcar coÌn dcspesas decorrentes de infrações de qualquer naturezâ praticadas por seLjs
empregados durante a exccução dos serviços, a inda que no recinÌo da sede do coNTRATANTE;

W â4^A
ÍãULO

ll - dcsignar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da
regularidade tecnica e disciplinar da atuação da equipe tecnica alocada, e pelos contatos com o
CONTRAIANTE;

lll - fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individuar
adequados à atividade, o necessário treinamenÌo e fiscalizar sua eÍetiva utilizaçãó;

lv manter, durante toda a execução do contrato, em compatlbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condlçôes dc habilitação e qualificação exi8idas na licitação indicâda no preâmbulo deste
termo;

v - dâr ciência imediarir e.poi escriro ao coNTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na
cxecuçâo dos scrviços; '

xll - aprcsentar, quando exiSido pelo coNTRAïANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e
de quiLação das obrigâções trabalhistas (inclusive ês previstas em Acordos e Convencóes cotetivas dé

PAOIna 3 de 32págtna 3 de 32
r!\{!/r. cps..i,: tv l.ìr

Itll,r (i.J:: Atclr,id,)s t4íJ . q:ìnrÀ l Lqi:Ilir) . tì1208 OrJ0 . :;ilo perulo . :iL, . -rrÌ. (11) _r.i24. l:t0íl

K
,$í



GOVERNO OÔ ÉSTADO

l\d rn in istriÍçái$ Ceútt.aÍ
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na prestação de seryiços objeto desle contrato;

xlll - identiíicar todos os equipâmêntos e materiais de sua propriedade, de forma â nao sercm
confundidos com similares de propriedade do C0NTRATANTEj

xlv - obedeccr ès normas e rotinas do coNTRATANTE, em especial as que disserenì respeito à
segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a
execução dos seÍviços;

XV - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a
[oÍìar conhecimenLo, respondendo, administrativa, civil c criminalmente por sua indevida divulgação
e incorretd ou inadequada utilização;

xvl - subrÌìeter à coNTRATANTE relatório mensalsobre a prestação dos serviços, relarando todos os
seÍviços rcalìzèdos, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execuçôo do
objeto contratual;

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, lanìpouco
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta próprìa ou por intermédio de
outrem, qualquer pagâmento, doação, compcnsação, vantagcns financeiras ou beneficios de
quâlqucr especie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que devc ser
observado, airrda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuaìs subcontrâtados, caso permitida a
subcontratação.

PARÁGRAFo SEGUNDo
Em atendimen[o à Lei Federal nc 12.846/20!3 e ao Decreto Estadual ne 60.!06/2oi,4, a
CoNTRATADA se comprorÌìete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e
quaiSquer outros atos lesivos à Administração pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de
práticas como as seguintes,

| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiíetamcnte, vantâgem indcvìda a âgente público, ou
â Lerceira pessoa a ele relacionada;
ll - co m provadameÌìte, financiar, custeâr, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a
prática dos atos ilícitos previstos em Lci;
lll - com provadamentc, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurÍdlca para ocuiIar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticadosj

lV - no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste,..cCimbinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competìtìvo de procedimento licitatório públìco;
b) impedir, perturbar ou fraudar â realização de qualquer ato de procedimento licitatório
p ú b lico;
c) afastar ou procurar afastar licitantc, por meio de fraude ou ofeíecimento de vantagem
de qua lq ucr tipo;
d)fraudaí licitação pública ou contrato dela decorrentej
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e) criar, de modo Íraudulento ou irregular, pessoa jurídica para parricipar de lìcìtação
pública ou celebrar contrato administrativo;
f) obter vanta8cm ou benefício indevido, de modo íraudulento, de modificaçôes ou
prorrogações de contíatos celebrados com a administração pública, jem JUtorização em
lei, no ato convocâtório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
OU

g) rnanipular ou Íraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos cohtratos celebrados com a
ad m in istração pú blicâ;

v - dificultar atividade de investigação ou flscalização de órgâos, entidadcs ou agentes públicos,
ou intervìr em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalizâção do sistema financeiro nacional.

PARÁcRAFo TERcÉtRo
o descumprìmento das obrigâçÕes previstas nos parágrafos primeiro e segundo desta cláusula
Quarta poderá submetcr a coNTRATADA à rescisão unilateral do contraro, a critório da
CoNTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e admlnìstrativas cabíveis e, râmbém,
da instauraçõo do processo adminìstrativo de respohsabilização de que !ratam a Lei Fedeíal ne
12.846/201-3 e o Decreto Estaduâl ne 60.706/2014.

cLÁusuLA eulNrA - pAs oBRtGAçÕEs E pAs REspoNsABtUpApEs po coNTRATANTE

Ao CONTRATANTE câbcl

| - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo acompanhamento da
execução contrôtual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll - íornecer à coNTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do
contrato; .

lll- efetuiìr os paBamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste aJustej

lv - Expedir Autorização <le Scrviços, com ântecedência mínima de 03 (trôs) dias úteis da data\de
t.início do execução dos mesmos; 
i

V- permitir aos técnìcos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvldas na
execução deste contrâto, observadas as normas de seBurançaj,.i'

cLÁuSurA sExrA - DA FtscALtzAcÃo pos sERVtCos

O CONTRATANTÉ exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intt'íreUio do gesror do
contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização não exclui e ncm reduz a inregral responsabilidade da CoNTRATAoA, mesnìo perantc
terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos sê'iviços, inclusive quando
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resultantes de utilização de pessoal ìnadequado ou sem a quallficação técnica necessária,
inexistindo, em qualquer hipótcsc, corresponsabilidâde por parte do CONTRATANTÊ.

PARAGRAFO SEGUNDO
A ausênciâ de comunicação, por parÌe do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, rrão
exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigâções previstas neste contrâto e no Ane).o I

do Edital,

cLÁusurA 5ÉTrMA - pos pREcos E Do REAJUSTE

A CONTRATADA obriga.se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço mensal de R$
220.599,67 (duzentos e vinte mil, quinhentos e noventâ e nove reais e sessenta e sete centavos),
perfazendo o total de RS6,617,990,06 (seis milhões, selscentos e dezessete mil, novecentos e
noventa reais e seis centavosl, mediante os valores constantes no ANEXO 1,

PARÁGRAFO PRIMEIRo
Nos píeços acima estão incluÍdos, além do lucro, todâs as despesas e custos diretos e indiretos
relacionados à pres!ação dos serviços, Ìais como tributos, remuneraçôes, despesas fìnanceiras e
quôisqucr outras necessárias ao cumprimenÌo do objeto desta licìtação, inclusive eastos com
transporte.

PARÁGRAFO sEGUNDo
Caso a CONTRATADA seja optante pelo SimpÍes Nacional e, por causa superveniente à conríataçôo,
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda,
torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das
vedaçóes previstas na Lei Cornplementar Federal ns 12312006, não poderá deixar de cumprir as
obrigações avençadas perante a Administraçã0, tampouco requerer o reequilÍbrio cconômìco-
financeiÍo, com base na alegação de que a sua propostâ levou em consideração âs vantagens
daquele regimê tributário diferenciado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os preços a que se refere o caput serão reajustados anualmente, mediante a aplìcação da seguinte
fó rm ula paramétrìca:

n=r,[í4c -'ì],L( /Pc; ))
onde:
. R = parcela de reajuste;
. Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contraÌo no mês de

a plicaçâo do último reajuste;
. IPC/|PCo = variação do IPC FIPE - Índice de preço ao Consumidor, ocorrìda entre o mês de

referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reaiuste

PARÁ6RAFO OUARTo
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A periodicidàde anual de que trarâ o parágrafo terceiro seíá conLada a partir de janeiro/2019, que
scr'á considerada â datü dc referência dos preços.

CLAUSULA OITAVA;@

No presente exercício as despesas decorrentes desta contrataçâo irão onorar o crédito orçamentário
desta Autarquia, UGE 102401, PROGRAMA DE TRABALHO: rz 353 1039 5292 OOO, FONTE DE
RECURsOi00l 001 001, NAIUREZA DE DESPESA: 33 90 37 95.

PARAGRÁFO ÚNICO

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para ãtender às despesas da
mesÌnâ nüturcza, cujâ alocâçâo scrá feita no inÍcio de cada exercício financeiro.

crÁusurA NoNA - pAs MEpt_cõEs pos sERvtcos coNJgAIA!_As

Após o término de cada perÍodo mensal, a coNTRATADA elaborará relatório cqniendó- ís
quantitâtivos totais merrsais de cada um dos tipos de seÍviços efetìvamente íealizados.

PARÁGRATO PRIMEIRO

As medições, pâra efeito de pagament,o, serão realizadas de acordo com os seguintes
proced imcntos:

I No primeiro dia útil subsequente ao mês em que íoram prcstados os serviços, a coNTRATADA
cntre8ará rela!ório conterìdo os quantitativos totais mensais de cada um dos tipos de servìços
realizados e os respecLivos valores apurados.

ll, serão considerodos somente os servlços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:

a) o valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às
correspondentes quantidades de servlços efetivamente realizados cm cada um dos ambientes,
aplicando-se eventual desconto nas faturas mensais em função da pontuação final obtidà nó
Relatório de Avaliação de Qqalldade dos Serviços,

b) Os criterios, conceitos e itens que serão objeto de avâliâção mensal estão descritos no
ANEXO Vll do Edital que deu base ao certame licir.atório.'

c) No final de cada mês de apuração, a equipe do CONTRATANTE responsável pela fiscalizâção
do contrato deve gncaminhar, em até 05 (cinco) dias após o fechamento das medições, os
Formulários de Avaliação da eualidade dos Serviços gerados no período para o gestor do
contrato.

d) O gestor do contrato, com base em todos os Foímulários de Avaliação da eualidade dos
Serviços gerados durarìte cêda perÍodo, irá consolidar a avaliação de desempenho da
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coNTRATADA frente âo contrato firmado para âpurar o percentual de liberação da fatura
correspondente àquele mês,

e) À cONTRAïAD^ seÍá encomtnhtdl uma via do Relatório de Avaliação da eualidadc clos
Serviços pelo gestor do contrato.

f) A reaiização dos descontos indicados na alínea "a" não prejudica â apticação dc sanções à
CONTRATADA em razão do inadimplemento total ou parcial do objeto do conIrato.

lll o CoNTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreçóes de valores, a
correspondente retiflcação objetivando a emissão da nota fiscal/íatura.

PARÁGRAFo SEGUNDo

Após â conferêncìa dos quantitativos e valores apresentados, a CoNTRATANTE atestará â mediçõo
mensal, no prazo dc 05 (cinco) dias úteis_contados do recebìmento do relatório, comunicando à
CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondcnte nota fiscal/íaLura, a seç
apresentada no primeiro diâ subsequente à comunicação dos valores aprovados.

cLÁusuLA qÉcrMA - pos PAGAMENTos

os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da nota
fiscal/fatura nas unldedes relacionadas no Anexo l, em coníormìdade com a cláusula Nona deste
instru mento,

PARÁGRAFO PRIMEIRO

os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta correnÌe bançárìã em nome da
CONTRATADA no Eanco dn Brasil S/A, conta n138815-7, AÊência nr.f511+, de acordo com as
seBuintes condições:

l- em 30 (trinta) dias, contados da data de enrrega da nota fiscal/ÍatLrra, ou dc sua íeapresenração
em caso de incorreções, na forma e local previstos nestâ CláusL/la.

ll- A discriminação dos valores dos serviços deveró ser reproduzida nâ nota fiscal/fatura apresenl,ada
para efeiro de paga mentot

PARÁGRAFO SEGUNDO
Havendo âtraso nos pagamentos, incidiré correção monetária sobre o valor devido ììa forma dá
legi$lação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meìo por cento) ao mês,
calculados pro roto tempo s, em relação ao atraso verificado,

PARÁ6RAFO TERcEIRo
constìtui condiÇão para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da
CoNTR^TADA no "Cadastro lnformâtivo dos Créditos não quitados dc órgãos e Entidâdês Estarjuais

- CADIN tSTADUAL", o qual dcverá ser consultado por ocasião dâ realizâçõo dc cada l)agamento, O
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cumprimento desLa condição poderá se dar pela comprovação, pela CONTRATADA, de
registros estão suspensos, nos termos do anigo 8e da Lei Estadual nç j,2.799/Zegg.

W r#Ã,o
FUTULO

que os

PARAGRAFO QUARTO
A coNTRAÌANTE poderá, por ocasião do pâgamento, efctuar a retenção de Lrìbutos detelìinada poi
lei, ainda que não haja indicação de retenção na notâ fiscal aprescntada ou que se reíira a retenções
não realizadas erl meses anteriorês.

PARÁGRAFO qUINTO

o recolhirìento do lmposto sobre serviços de eualquer Natureza - lssqN deverá scr feito em
consorrârrcia com o artigo 3e e demais disposições da Lei compÍementar Federal ne 1,i,6/zoo3, e
respe;tando as seguintes determinações:

| - Quando da celebraçõo do contrato, a cONTRATADA deverá indicar a lcgislação municipâl aplicável
aos serviços por ela prestados, relativamente ao lSSeN, esclarecendo,.èxpressamente, sobre a
eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tonìador dos serviços;

ll - caso se mostre exiBivel, à luz da legislação municipal, a retenção do rsseN pelo tomador dos
serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quanriâ
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou docurnerrÌo de cobrança cquivalente
âpresentada e recolher a respectiva importância em nome da CoNTRATADA no pÍazo píevisto
na legislaçõo m un icipa L

b) Para tanto, a CONTRATADA dcverá desracar o valor da retenção, a título dc "RETINçÁO PARA
o 155" üo crììitir a nota fiscal, fatura, recibo ou docurïcrìto de cobrança equivnlcntsj.considera-
se preço do serviço a receita bru[â ô ele correspondente, serÌì nenlìuma dedução.

lll - caso, por outro lado, não haja previsão de rerenção do ISSQN pelo romado r dos serui(s,

a) A CONTRATADA deverá apresenrar declaracão da Municipalidade comperente com a
indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;

b) Mcnsalrnente â coNTRATADA deverá apresentar comprovanre de recolhimento do tsseN por
meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço executado e deverá eslar
referenciado à data de emissâo da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalentej

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança
cquivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do IsSeN, poderão scr.
aprcsentadas cópia5 das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior,
devendo a CoNTRATADA âpresehtar a documenrâção devida quando do vencimcnto do prazo
lcga I para o recolhimento.
d) â não apresentação dessús comprovações âssegura ao CoNTRATANTE o dircito de sustar o
paSamenÌo respectivo e/ou os pagamentos scguintes.
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PARÁGRAFo SEXTo
Por ocasião dâ apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documcnto de
cobrança equivalente, a C0NTRATADA deverá fazer prova do recolhìmento rrensal ao Fundo dc
Gârantia por TcmPo de serviço - FGTS por meio das Guias de recolhimento do Fundo dc Gaíantia do
Tempo de Serviço e InformaÇões à Previdência Social .GFtp.

I - As comprov.rções relativâs âo FGTS a scrcm apresentadas, que deverão corresponder ao perÍodo
de execução e por tomador de serviço, são âs seguintcs:

a) Protocolo de Envio de Arquivos, eÌniÌido pelo "Conectiviclade Social,,;

b) Guia de Recolhimerrto do FGTS - GRF, gcrada e impressa pelo SEFlp, com a autenticação
mccânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante
emitido quando o recolhimento for efetuado pelâ internet;

c) Relação dos Trabalhadores Constântes do Arquivo SEFtp-REj

d) Relação de Tomadores/obras - RET;

ll - 5e por ocasião dâ apresentação da nota fiscal, da íatura, do recibo ou do documento de cobrarrça
equivalenLe não houver decorrìdo o prazo legal para recolhimento do FGT5, poderõo ser
apresentâdas cópias das guias de recolhimcnto referentes âo mes imediatamente ânterior, devendo
a coNTRATADA dprcsentar a documenÈação devida quando do vencimento do prazo legal para
recolhimcnto.

lll " A não âpresentüção dessas comprovações assegura ao GoNTRATANTE o direito de sustâr o
pagamento respectivo e/ou os paBamentos seguinles,

PARAGRAFO 5ÉTIMO
Nos termos do artigo 31 da Lei Êederal np 8.212/I99L e da tnstrução NormatìVa MPS/RFB ne 971., de
13 de novembro de 2009, â CONTRATANTE deverá eíetLlar a retenção de i.l.% (onze por ccnto) do
valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança cquivalente, obrigândo-se a
recolher a importância retida, em nome da CoNTRATADA, ate o dia 20 (vinte) do môs subsequente
ao da emissão do resPectivo documento dc cobrança ou, se não houver expediente bancário naquele
dia, ate o diâ útil imcdiatamente anterior.

| - Quando da emissão da noLa flscal, fatura, recibo ou documento de cobrança eqrrivalente, a
CONTRATADA devcrá desracar o valor do rctcnção, ã rírulo de "REIENçÃO pARA A SEGURTDADF.
50ClAL", sendo q ue:

a) poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos custos de fornecimento
incorridos pela CONTRATADA a tÍtulo de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da
legislaçâo própria, Tais parceÍas deverão estar discriminadas no documento de cobrança,
b) a falta de destaquc do valor da reLençao no documento de cobrança impossibilitaré a

CONTRATADA de efetuar sua compensação peranLe o tNSS, ficando a criterio do CONTRATANTË
proceder à retenção e ao recolhiínento devidos sobre o valor bruto do docurnento de cobrança,
ou, em aìternativa, devolvê-lo à CONTRATADA.
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ll - O CONTRATANTE emitiíá uma GPS - Guia da previdência Social específica para cada
esÌâbelecimento da CONTRATADA, Na hipótese de emissão, no mesmo môs, de mais de um
documento de cobrança pela CoNTRATADA, o CONTRATANTE se reserva o direìto de consolidar o
recolhimento dos vâiores retidos em uma única Guio por estabclccimcnto.

lll - Quândo da apresentação do documento de cobrarrça, â CONTRATADA deverá elaborar e entregàr
ao CONTRATANTE os seguintes documentos:

a) cópiir da folha de pâgamento específica para os serviços realizados sob o contrato,
identificândo o número do contrato, a unidade que o administra, relacionando respectivamente
todos os segurados colocados à disposição desta e informando:

. nome dos segurados;

. cargo ou furnção;

. remuneração discriminando sepêradâmente as parcelas sujeitâs ou nâo à incidência das
contribuições previdenciúrias;
. descontos legais;
. quantidâde de quotas e valor pâgo à tÍtulo de salário-família;
. totalização por rubrica e geral;
. resumo gcralconsolidado da folha de paBamento; e

b) dcmonstrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado por
CONTRATANTE, com as seguintes Informações:

. norne e CNPJ do CONTRATANTE;

. data de emissâo do documento de cobrança;

. número do documento de cobrança;

. valor bruto, retenção e vülor líquido (recebido) do docrrmento de cobrança.

. totalização dos valores e sua consolidação.

c) os documentos solicitâdos nas alíneas anteriores deverão ser entregues ao GoNTRATANTÉ na
mesrÌìa oporLunidade da nota fiscâ1, Íatura, recibo ou documento de cobrança equivalente.

PARÁGRAFO OITAVO

o pagamento estará condlcionado à apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em nome do CENÌRó
ESTADUAL DE EDUCAçÃO TECNOLÓGICA "PAIJLA SOUZA'' _ RUA DOS ANDRADA5, ].40_ EAIRRO
SANTA rFlGÊNrA - CEp, 01208-000 - 5Ão PAULO/SP - CNpl Ne 62.823.257 /OOO1.-O9, |NSCR|ÇÃO
ESTADUAL lSENTA, cncaminhada ao(s) endereço(s) relacionados no ANEXO t, deverá
obrigatoriamerìte constâr:

n-o do contrato;
n9 nota dc e mpe n ho;
nc do processo; e

identificação da u n idade
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ctÁusuLA pÉcrMA pRtMEtRA. - oA suBcoNTRATAcÃo. cEssÃo ou TRAN5FERÊNC|A oo._g
prRErros E..o-_BrlGAqlEslgxrBAIUalS.

A CONTRATADA, não poderá sLthcontratar, cedcr ou transferir, totaÌ ou parcialmente, o objeto deste
ajuste.

clÁusun oÉctrun âtçrJI\lpA:_AÂalIEEaCÃa.DJ$_SUÂxIlpApE !o_OÊJEr_o-.coNrRArApo

A coNTRATADA íicô obri8ada a aceitar, nas mesmas condições conLratadas, os acréscirnos ou
supressões que se fizerem neccssários no objeto, a critério exclusivo do coNTRATANTE, até o limite
de 25% (vìnte e cinco por cento) do valor inicial arualizâdo do contrato.

panÁcnaro úrurco

Eventual alteração será obriBatoriament,e formalizada pela celebração dc prévio termo adiìivo ao
presente ìnstrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nç 8.666/1993....,

ctÁusur.A oÉcrrua tencttnn - on nrscrsÃo

o contraLo podcrá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos
artigos 77 â 80 e 86 a 88, da Lei Federal ne 8.666/1993,

PARÁcRAFo úNtco

A CoNTRATADA reconhece desde já os direitos do CoNTRATANTE nos casos de rescisõo
üdministrativâ, píevisLiì no atti$o 79 da Lei Federa I ne 8.66611992, bem conro no a rti8o 1!, gZe, item
3, do Decreto Estadual n-o 55,938/2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto Estadual ne
57 1-59/20L1, na hipótese da coníiguração de trabalho em caráter não eventual por pessoas lísicas,
com relação de subordinação ou dependêncla, quando a CONTRATADA for sociedãde cooperâtiva:

qLÁusuLA pÉctMA ouAgI*A lNtsrRAlvAs

A cONTRATADA ficará impedida de licitar e contraLar com a Administração direta e ìndireta dó
Estado de Siio Paulo, pelo,frazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer âlos previstos no
arti8o 7n da Lei Federal 11e 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuÍzo da responsabilidade civil ou
crim ina l, quando cou ber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A sanção de que trata o coput desta Cláusula podcrá ser aplicada juntamente com as multas
previsÌas no Anexo lV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garantido o exercício de
prévia e ampla defesa, e deverd ser registrada no CAUFEsp, no "sistema Eletrônico de Aplicação e
Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções", no endcrcço www.esa ncoes.sp.gov, br, e tarnbém
no "Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas - cEls,,, no endercço
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis,.:

PARÁGRAFO SEGUNDo

lícJl]l_l3lslì
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As sançôes sõo autônomas e a aplicação de uma não excluì a de outra.

PARAGRAFO TERCÊIRO

O CONTRATANTE reserva-sc no direìto de descontar das faturas os valores corrcspondentes às
multas que eventualmcnte forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou,
quando for o caso, cfctuará a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFo QUARTo
A prática de atos que atentem contra o patrìmônio público nacional ou estrangeiro, contra princÍpios
da administração pública, ou que dc qualquer formâ venham a constituir fraude ou coÍrupção,
durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração dc processo
administrativo de responsabilizaçõo nos termos da Lei Fedcral ne L2.846/ 2oL3 e do Decrcto Estadual
ns 6o.706/20L4, sem prejuÍzo da aplicação das sânçôes administrativas previstas nos artigos 87 e 88
da Lei FedcÍôln-o 8.666/1993, e no arti8o 70 da Lei Federal ns 70.S2O/2002.

rr Álrçr ll Â nÉar MA OUINTA - DÂ GÂRÂNTIÂ NF CONÍRATUAT

Após a adjudicação do objeto do certâme e ató a data da contrâtação, a licitante vencedora deverá
prestar garanÌia dc cxecução correspondcnte a 05% (cinco por cento) sobre o valor da contrataçõo
correspondente a 12 (dozel meses do valor da contratacão, a CoNTRATADA prestará, rato, garantia
sob a modalidadc dc Depósito Bancárlo no valor de R$ 132.359,80 (cento e trinta e dois mil, trezentos
e cinquenta e nove reais e oitenta centâvosl, em conformìdade com o disposto no art.56 da Lei
federal ne 8.66611993".

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A não prestação da garantia de exccução equivale à recusa injustificada para a assinatura do
contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujcitando a licitante
vencedora às sanções previstas neste Ëdital e demais normas pertinentes.

PARAGRAFO SÉGUNDO
Modalidades. A licitante vencedora poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Dinheiro. A Earantia em dinhciro deverá ser eíetuada mediante depósito bancário em favor da
unidade compradora no Banco do Erasil, em conta que contemple a correção monetária do valor
depositado.

b) Títulos de dívida pública. 5orão admitidos apenas títulos da dÍvida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante reBistro em sistema ccntralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Eanco central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

c) Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncra
expressa do fiador aos beneÍícios do aftigo gZ7 do Código Civil.

d) Seguro-garantia. A apól'ce do seguro-garantia somente será acoita se contemplar todos os
evetrtos indicados no ParágroÍo Terceiro. Caso tal cobertura não cotìste expressânìente da apólice, a
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licitante vencedora poderá apresentar declaração firmâda pela seguradora emitente afirmando que
o scguro-Earantia apresenLado é sufìciente para a cobertura de todos os eventos indìcados no item
Parágraío Terceìro.

PARÁGRAFO TERcEIRo
Cobertura. A Barantia de execução assegLlrará, qualquer que seja a modalidade cscolhida, cr

paga mento de:

â) prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcialdo objero do contrato;

b) prejuízos diretos causados à unidade compradorô decorrentes de culpa ou dolo da contratada
durante a execução do objeto do contratoj

c) multas, moratórias c compensatórias, aplicadas pela Unidade Compradora à conLratada; e
obrigações trêbalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas pela con!ratada,
qu a ndo coubcr,

PARÁGRAFO QUARTO
Não serão aceitas garanÈias quc ìncluam outras isençÕes de responsabilidade que nâo as seÊuintes:

a)Caso fortuito ou força maior;

b) DescurÍìprimento das obrigaçôes pela contratada decorrentes dc atos ou fatos imputáveis
exclusiva me n !e à Un idade Com pradora,

PARÁGRAFO QUINTO

Validade da garantia. A validade da Barantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abrangcr um peííodo mÍnimo de três meses após o termino da vigência contratual. A gârântia deve
assegurar a cobcrtura de todos os eventos ocorridos durante a sua valìdade, ainda que o sinistro seja
comunicado pela Unidade Compradora após expirada a viBência do con(rato ou a validade da
ga ra ntia;

Readequação. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prâzos de exccução, a
garantia dcverá ser readequada nas mesmas condiçôes. se o valor da garantia for utilizado totâl ou
parciâlmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá efetuar a respectiva
reposiçâo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que Íor norificada pela
U n idade Compradora para fazê-lo.

Extlnção. Decorrido o prazo de validade da garar'ìtia, e desde que constatado o cumprimento integral
de todas as obri6ações contratuais, esta scrá considerada exÌintâ com a devolução da apólice, da
cârtê-fiança ou com a autorização concedidâ pela Unidadc Compradora pâra que â coÌìtratada rcalize
o lcvantamento do depósito em dinheiro,

cLÁusu|A pÉcrMA sExrA - DtspostCõEs FtNAts
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Fica ajustado, a inda, que:

l. Consideram-sc partes integrantes do presentc Termo de Contrato, como se nelc estivessem
tra nscritos:

a. o Editâl mencionado no preârnbulo e seus anexos.
b, a propostâ apresentada pela CONTRATADA;

ll Aplicâm-se às omissões deste contraLo as disposições normativas indicadas no preâmbulo deste
Terrno de Contral,o e demais disposições regulamentarcs pertinentes,

lll. Para dirimìr quaisquer questôes decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na esfera
administratlva, será competente o foro da Comarca da Capitaldo Estado de São paulo.

E êssinì, por cstarem as parres justas c contratadâs, foi lâvrado o presente instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor e Íorma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE, vai
por clas assinado para que produza todos os efeitos de Dircìto, na presença das testemunhas abaixo
identificadas.

5ão Paulo, _3jz de __avj-rt z de 2019

CONTRATANTE CONTRATADA

LAURA M. I. DA SILVA
Dire(orâ Supe Proprictá rio
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1, OBJETO 0A PRESTAçÃO DoS sERVrçOS

1..1. Prestação de serviços dc vigilância e segurança pâtrimonìal, com a efetiva cobertura dos postos
relacionados na Relaçâo de Locais que constitui o Anexo 1.2 deste Termo de Re[erência.

1.2, O objeto deverá ser executado em conformidade com a legislação aplìcável aos serviços de
seguíança e vigilância patrimonial, em especlal a Lei Federal nE 7.Ioz/I993 e respecLivas alterações,
regulantenLada pelo Decreto Federal ne 89.056/1983, e as Portarias DpF ne 891/j.999, DpF ne
320/2004, DPt ne 34612006, DG/DPF no 3.233/2012 e DG/DPF 

^e 
33.73212077, entre outros âtos

nOrmativos.

2. DESCRTçÃo DOS SERV|çOS

2.1. os serviços serão prestados pela Contratada nos locais discriminados nâ Tâbelâ de Locais (Anexo
l.Z). Os postos serão definidos pelo Contratânte de acordo com os regimes e escalas relacionados
abaixo:

REGIMES

Vigìla nte
com aÍma não

leta I

Posto 44 (quarenta e quatro) horas
sema nâis - diurno

Posto 12 (doze) horâs diáriâs - dìurno (2e a
6! íeira)

Posto 12 (doze) horas diárias - diufno (2!
feira a domingo) X

Posto 12 (doze) horas diárias. noturno (28

íeira d domin8o) X

Posto 12 (doze) horas diárias - diurno
(2!feirâ â domingo) - com bicicleta

2,1..1. A unidade de medida utilizada para a cotìtrataçâo dos postos de serviços ó o "Posto/Dia"

2.1.1.1. Entende-se pela unidzde de medidi) "PostolDia", o trabalho de f (um) vigilanre em 1
(um) localdeterminado por certo período,
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2.1.1.2, Somcnte serão considerados para fins de paga

trabâlhados, muÍtiplicarlos pelo valor unitário do "Po51o/Dia".
mer'ìto os dias efetivarnente

2..1..2 A diícrcnça cntre os íegimes "Vigilânte armado", "Vigilante cotì 3rmo n5o letot" e "Vigilantc
desarmado" se justiÍica cm fLrnção dos equipâmeÍìtos utilizados pelo pessoal da contrat0diì,
considerando o grau de ostensividade necessário, em íunçâo da exposição ao risco do patrimônio do
Contratante, conforme tabela a scBuir: ....'

EQUIPAMENTOS

Cassetete Sim Sim 5ìm

Revólver Calibre 38 Sim

Cirrturão para Revólver Sim

co ld re Sim

Mu nição Ca libre 38 Sim Não

Colete à Prova de Balas 5im Sim

Alma não letalà bâse de
Óleos Vegetais, de

dua a limentícia

2.2 A prestação dos serviços de vigilância e segurança patrimonial nos postos Íixados pelo
Contratante envolve a alocâçao, pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados, portando
obrigatoriamentc a respectiva carteira Nacional de Vigilantes, nos termos da legislação vi8ente, e
capacitados pâ ra:

a) Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoaladequada;
b) comunicar ìmcdiatamente ao contratante qualquer anormalidade veriÍicada, lnclusive

de ordem íuncional, para que sejam adotadas as providências de regulârizâçõo
nccessá rias;

c) Comunicar à área de segurançâ do Contratante todo acontecimento entendido como
irregular e qrre atente contra seu patrimônioj

d) Regìstrar e controlar diariament,e âs ocorrôncias do posto em que esLiver prestando scus
seíviços;
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e) Manter âíixado no posto, em local visÍveì, o número do telefone dâ Delegacia de polícia

da Regiâo, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Ambicntal, da CETESB - Companhia dc
Tecnologia de Saneamento Ambiental, dos responsáveis pela administração da
instalação e outros de interesse;

f) Observar a movimentação de indlvíduos suspeitos nas imediaçôes do posto, adotando
as medidüs dc segurança conforme orientação recebida do cont,ra[ante, bem como
aquelâs que entendcr como oportunas;

g) pcrmitir o ingresso nâs instalações somente de pessoas previamenÌe autorizâdas e
identificadasj

8.1) Quândo o documento de identidade for indispensável para a cntrada da pessoa, serão seus
dados anotados no ato e devolvido o documento imediatamente âo interessado, conforme dispostg
na Lei ne 9.453/97.

h) Fiscalizar a entrada e a saÍda de vcículos nas instalaçôes, identificando o motoristâ e
anotando a placa do veículo, incÍusive de funcionários autorizados a estacionarem seus
carros pârticulares na área internâ dà ìhstalação, mantendo sempre os portões
íechados;
Fiscalizar a entrada e a saída de materìaìs, mediante coníerência das notas fiscais ou de
controíes próprios do Contratante;
Colaborar com as PolÍcias Civil e Militar nas ocorrências dc ordem policiâl denrío das
instalações do Contratante, facllitando, no que for possÍvel, a atuação das mesnìâs,
inclusive na indicâção de testemunhas presenciais de eventualacontecimento;
Controlar a entrada e a saÍda de veículos, empregados, funcionários e visitântes, após o
término de cada expediente de trabalho, feriados e fins de semana na conformidade do
que venha a ser estabelecido pelo Contratante;
Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que
cstes estejam devida e prevìamente autorizados pclo Contratantej
Proibir a aglomeração de fJessoas junto ao posto, comunicando o fato ao ConLraLJntej
Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junro ao posto e imediações, que
implique ou oíereça risco à segurança dos serviços e das instaÍâçctes;
Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como dc
bens particulares de empregados ou de terceirosj
Não se ausentar do posto;
ExecuLâr n(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientâção recebida do Cotìtratanrê,
verificando todas as dcpendências das instalaçõcs, adotando os cuidados c providências
necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da ordcm nas
insta lações;

ColâboráÌ nos casos de emergêncla ou abandono das instalações, visando à manutenção
das condiçôes de segurança;
Rcpassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) âssumindo o posto, quando da rendição,
todâs as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas
insta lações.
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2.3. A contratada deverá cumprìr a programação dos servìços fcita perìodicamente pelo
Contratante, com atendimento sempre cortôs e de forma a garantir as condições de segurança das
instâlâçÕes, dos cmpregados e das pessoas em geralque se façam presentes;

2.4. As ações dos vigilantes devem se restringir aos linìites das instalações do Contratatìte e estareÌÌr
circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela lcgislação específicai

2.5, Os trabalhos deverão ser executados de forma a garânlir os melhores resultados, cabendo à

Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais - com vistas ao
âprimoramento e manutenção da qualidade dos serviços e à saÌisfação do Contra!rnte.

3, OERlGAeõÉS E RESpONSABTU OAOES DA CONTRATADA

Para a prestaçâo dos serviços de vigilância e segurançiì patrimonìal, cabe à Contratada:

3,1, lmplantar as atividâdes imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços,
nos respcctivos postos relacionados no anexo "Tabela de Locais" e horários fixados pelo Contratante;

3,2, Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo inlegríilmentc as
disposições legais que interÍiram em sua execução;

3,3 Designâr por escrito, no ãto do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que
renha{m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execLìção do contratoj

3.4 Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do cerLiíicadQ
de Curso de Formação de Vigilantes c Carteira Nacional, expedldo por tnstituição devidamente
hâbilitada e reconhecida;

3.4,1 Comprovar obediôncia à periodicidade legalmente estabelecida para o cufso de
recìclagcm;

3.5, Disponibilizar vigilântes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos
regimes contrôtados, uniformizados e portândo crachá com foto recente;
3,6. Efetuar â reposição de vigilantes nos postos, de imediato, em eventual ausência não :ìendo
permitirla a prorrogação cl3 jornada de trabalho ("dobra");

3.7. Comunicar à unidade do Conlratante que administra o conÌrato, lod.ì vez que ocorrer
afâsÌâmento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe
que esteja prestando serviços; no câso de substituìção ou inclusão, a Contratada deverá procedcr
conforme item 3,5 anterior;

3.8, Assegurar que todo vìgilante que cometer falta disciplinar não seja mantido no posto ou em
qua isquer outras instalaçôes do Contratante;

3,9. Atender de imediato às solicitaçõcs do ConÌratante quânto às substituiçõcs de ernpregados não
qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;
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3.10, lnstruir seus vi8ilantes quanto às necessidades de acatar as orientações do contratantc,
inclusive quanto ao cumprimen!o das Normas lnternas e de segurança e lvedicina do Trabâlho, tais
corno prevençõo de incêndio nas áíeas do Contrütantcj

3.11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou com malsúbito;

3,12, Manter controlc de frequência e pontualidade de seus vigiìântes sob o contrato;

3.13 Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos
serviços, lío rnece ndo-lhes:

a) uniforrnes e equipamentos de proteção individual adequados às tareÍas que cxccutam
e às condìções climáticas, envolvendo obrigatoriamente:

L apito com cordão;
ll. emblema da empresa; e

lll. plaqueta de identificação do ViBìlante, autenticadâ pela empresa, com validade de
6(seis) meses, constando o nome, o número da Carteira Nacionalde Vigilante (CNV)

e fotografia colorida em tamanho 3x4 e a data de valìdade;

b) equipamentos e materiais necessários, tais como equipamentos de
intercomunicaçâo, lanternas recarregáveis e livros de capa dura numerados
tipograficamente para o registro de ocorrências.

3.14 Apresentar, quando solicitado, os comprovantes dc paBamentos de benefícios c encar8osj

3.15 Fornecer obriBatoriamente convênio médico com assistência médìca e hospitalar, vale refciçõo
c cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, de acordo com ír

convenção coletiva de Lrabalho;

3.16 ForneceÍ, quando previsto, armas, muniçõcs e respectivos acessórlos ao vi6ilante no momento
da im pla ntação dos postos,

a) Apresentar âo Contratante a relaçâo de armas e cópias xerográíicâs âutenticadas
dos rcspectivos "Registro de Arma" e "porte de Arma", que serão utilizadâs no
cum primento do contrato;
b) Em conformidade com o disposto na portaÌìa CGC/Sp n" 33.325, de 3O/03/2OIS,
poderá ser utilizadâ arma não letal para interromper comportamento violento, em
doutrinà do uso progressivo da íorça em legítima defesa própria ou dc terceiros, e na
salvaguarda do pôtrimônìo do Contratante. A arma não letal deve obedecer às scBuintes
espccificidades: "Agente esporgidor de graduoçoo dlimenticio, em soluçdo llquido,
espumõ oLl gel, de até 7Og, composto por óleos essenciaÌs de menta, cônfora,
lenongross e ge ngibre".
C) A arma deverá ser utilizada somente em legítima deÍesa própria ou de terceiros e
na salvaguarda do patrimônio do contratante, após esgotados Ìodos os outros meios
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para a solução de eventualproblema.

3,1.7 Relatâr ao Contratante toda c qualquer irregularidade observada nos postosj

3.18 lndicar um supeívisor para realizar semanaltìer'ìte, em conjunto com o Contrôtante, o
aconìpanhamcnto tecnico das atividades, visando à qualìdade da prestação dos serviços;

3,19 Os supervisores dâ Contratada deverão obrigatoriamente inspecionar os postos, no mínimo,
01(uma) vez por semana; -'

3.20 Visando a utilização maiS efìciente de combustível e a redução de polucntcs atmosféricos e
gases de cfeito estufa, deve-se priorizar os modelos de veículos classificâdos como "A" ou "8" pelo
Programâ Erasileiro dc Etiquetagem Veicular (PBEV), considerando-se sua caÌegoria;

3.27 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiÍos
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;

3.22 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminôram em sua
ha bilitação.

3.23 A Contratada, nos termos da legislação trabalhista e píevidenciária deve proceder às
anotações e registros perlinentes a todos os empregados que atuarem nos serviços, assumindo
cxclusivamente todâ5 as obri8ações advindas de eventuais demandas jurdìciais ajuizadas em qualquer
juízo que versarem sobre plei[os trabalhistas e/ou plevidenciários propostos por empregados ou
terceiros que alegarem vínculo com a Contratada.

3.24 ManÌer àutorização de funcionamento e certlficado dc seBurança, expedidos pelo
Dcpartamento de Políciâ Federal- DPF, nos termos vigentes.

3,25 Assegurar que todos os vigilantes empregados na execução contratual preencham e
comprovem documentalmente os seguintes requìsitos:

l. ser brasileiro, nato ou naturalizado;
ll. ter idade mÍnimâ de 21 (vintc e um)anos;
lll. tcr instrução mínima correspondente à quarta série do ensino fundâmental;
lV. ter sido aprovado em curso de formação de vigilante realizado por empresa de curso de

ío rmação dcvida me nte autorizada;
V, ter sido aprovado em examcs de saúde e de aptidão psicológica;
Vl, ter idoneidade compÍovada mediante a apresentação de certidões negativas de

ântecedentes crìminais, sem registros de indlciamento em inquérito policial, de esLar
sendo processado crimìnalmente ou ter sido condenado em proccsso criminal onde
reside, bem como no local em que tenha realizado o curso de formação, reciclagem ou
extensào: da Justiça Federal; da Justiça Estadual ou do Distrito Federal; da Justiça Militar
Federal; da Justiça Militar EstaduaÍou do Distrito Federale da Jusriçâ Eleitoralj

Vll. eslar quite com as obrigações eleitorais e mllitares; e,
Vlll. possuir registro no Cadastro de Pessoas Físicas.
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e. oanrclçõrs E REspoNsABtLtDADEs Do coNTRATANTE

o controLonÈe obrigt sc a:

4,1. Efetuar periodicâmen!e a programação dos serviços a serem execuLados pcla Contratadaj

4.2 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos cspecialmetìte designados;

4.3. lndicar, formalmente, o gcstor e/ou o fiscal pârâ acompanhamento da execução contraìual.

4,4. Expedir Autorização de Serviços, com antecedôncia mínima de 03 (rrês) dlas úteis da data de
ìnício da execuçào do5 mesmos;

4.5. Encaminhar a liberação de pagamento das Íaturas da prestação de serviços âprovadas;

4.6. lndica r instalações sanitárias;

4.7. lndicar vestiários com armários Buarda-roupas.

s. FrscALrzAçÃo/ coNTRorE oA ExEcuçÃo oos sERVtços

Não obstante a Contratâda sejâ a única e exclusiva responsável pela execução dc todos os serviços,
ao Contratante ó r'eservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plcnìtude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamenLe oLt por
prepostos designados, podendo para isso:

5.1. Tcr livre acesso âos locais de execução do serviçoi

5.2, Exercer a fiscalização dos serviços contratados, dc modo a assegurar o êfelivo cumprimcnto da
execução do escopo contratado, cabendo-lhe, tâmbém realizar a supervisão das àtividades
descnvolvidas pela Conìrâ[ada, efetivando avaliação perlódica;

5.3, Ordenar â imedlata retirada do local, bem como a substituição de funcionários dâ contratada
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

5.4. Não permitir que o vigilante execute tarefas em desacordo com as precstabelecidas;

5,5. Fazer exigências à Contratada, sempre que julgi:r neccssárìo, para a proteçào da inteBridadc
física dos trabalhadores durânte o exercícìo das ãtividades e de terceiros, assìm como dos seus bens,
das suas propriedades e do meio ambienle;

5.6, Utilizar-se do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Vicilância/ Segurança
Patrimonial, anexo, de pleno conhecimento das partes, para o âcompanhamento do
desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de quaÍidade e correção de rumos;
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5.7. Executar mensalmente a tnedição dos serviços avaliando as quantidades de serviços
efetivamente executados e o número de diâs efetivânlente trabalhados, no período considerado, ou
o número de postos/dia medidos, descontando-se do valor devido, o equivalentc à ìndisponibilidade
dos serviços contratados por tnotivos imputávcis à Contratada, sem prejuÍzo das denrais sanções
disciplinadas em contrato.
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ANEXO I.2.

RELAçÃo DÊ PosTos E rocArs

LOTE 03

nrcrÃo oe ttnptvl

unidade

124" ETEC DR. CELsO CHARURI

Avenida Pericles De Freitas,296 -
Terrâs Do Em biruçu
capÃo eoNrrro - 18304,.750
Tel/fax (1s ) 3453-1231.

PerÍodos

ESCATA

Posto 12 hs diárias de
segunda a domingo -

Dlurno

segunda a dominto -

noturno
Posto 12 hs diárias de
segunda a dominBo -

0iurno
Posto 12 hs diáries de
segunda a domingo -

noturno
Posto 12 hs diárias de
segunda a dominto -

Diurno
Posto 12 hs diárias de
segunda a domingo -

notuÌno
Posto 12 hs diárias de
segunda a domlngo .

Diurno
Posto 12 hs diárias de
segunda a domlngo -

noturno
Posto 12 hs dláíiâs de
segunda a domingo .

Oiurno
Posro 12 hs dlárlas de
segunda a dominto -

noturno
Posto 12 hs diárias de
segunda a domingo -

Diurno
Posto 12 hs dláíias de
segunda a domingo -

notuíno

OATA

tNtcto
SERV.

05

rz+ - FATEC cnpÃo goNrro
Avenida Pérlcles De Freitas, 296 -
Terras Do Em biruçu
cAPÃO BONTTO - 18304-7s0
ìel/fax (1s) 3s42-2206 / 3542-
2654 / 3542-2634

50 - ETEC DR. DEMÉTRIO DE

AZEVEDO JUNIOR
Avenida Europa, 1097 -Jd, Europa
ITAPÊVA - 1a406-460
rel/íax (15 ) 3522-7077 /3s24-2424

162- ETEC DR, WALDYR DURON
JUNIOR

Rodovia Raposo Tava res, km

316/318 - Bananeiras
PrRArÚ - 18800-000
Tel/fax 3351-7 602
140- ETEC PROF, TE REZINHA

IVIONTEIRO DOS SANTOS

Rua Marechal Floriano Peixoto,
989 - Centro
TAQUARITUBA - 1874O.OOO

Tcl/fax (14) 37 62-1.401./ 17 s5

EIEC DR, DARIO PACHECO

PEDROSO

Rua Acácio Paulino, S/Ne - Centro
TAQUARIVAí - 18425-OOO

Tel/fax (r.s ) 3s34-1.I39111,97

wrvw,(f.,!,1'1., r.rí)v, D 
_
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REGIME
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vigilante
Desa rmado

Vigilante
Desarmado

01

01

IMEDIAÌO

IMEOIATO

01

01

01

01

01

IMEDIATO

IMEDIATO
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Vigila nte
Desa rma do

Vigila nte
Desarmado

Vigila nte
Desarmado

Vigila nte
Desarmado

02

IMEDIATO06
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LOTE 04

RrctÃo oo nsco

It

o1

03

Unidade

166 - Etec luscelino Kubìtschek de
Olive ira

Ruü Guaranì, 735 Serraria -
D rA D E tvtA/S P

09991-060 Tel./Fax (1.11 4043-
1302/4044-6431.

1.41. -- Etec ProfaMaria Cristina
lú c de iros
Rua 8élBica, 88,Jardim Alvorada
RtsrrRÃo p rnrs/sp
09402.060 rel./Fox l1-l) 4823-
7456

168 - Fatec São Caetano do Sul

Anto n io Russo

Rua EellAliance, 225lardim São
Caeta no - 09520-48 L
sÃo cAErANo Do su L/sp
Tel./Fox 171) 4232-9ss2/ 4232"
2041,

Períodos N9

ESCAI.A

Posto 12 hs diárias de
segunda â dominto -

Diu rno
Posto lz hs diárlas de
segunda a domingo -

notúÍno
Posto 12 hs diárlas de
segundâ a domingo -

Diurno

segunda a domlngo - 02

noturno
Posto 12 hs dláÍies de
segunda a domlngo.
Dlurno

Posto 12 hs diárias de
segunda a domingo -

noturno

IMEDIATO

IMÉDIATO

IMÊDIATO
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124- ETEC DR. CELSO

CHARU RI

Avenida Péricles Dc Fraitas,
296 ' ìerras 0o EmbirUçu
cAPÂo BoN ÍTo " 18304-
750

(1s 
) 345 3- 1231

AdrÌì Ìrl iistràçâfl Cenltrrïl
Gabi net'ê dâ Superintêndência

TABETA DE VALORES

scgunda a domlnBo
notutno

Valor Total

1nS)

(4) . (1)x (2)x

Rs 496,690,26

Rs 320,88 RS 2e2.953,44

VATOR MENSAT R9 26.327,79

o2

Vlgilantè
Dêsérmado

174 - IAÍEC
BO N tÌO
Avenida Póriclcs De Freitês,
296 - Tcrrrs 0o EmbÌruçu
cAPÁo BoN rro " j8304-

7 5l)
Tellfax (1s) 3s42-2206 |
3542-2654 3542.2634

50 - ETEC DR. DE O DE

AZEVEDO ]U N IOR

AvenÍdn Europê, 1097 - ld
Europa

ITAPEV^ - 18406-460
rel/Íax (15) 3522-

162- È'IEC OR. WALDYR

OURON.JUNIOR

Rodoviã Raposo Tavârês,
km 3l6/318 - 8ânineirãs
PtR^lÚ - 18800-000
Tel/Íax (12) 33s7-76o2

Posto 12 hs diárias de
segunda a domingo -
oiurno

Posto 12 hs diárias de
segunda a domingo -
noturno

VAIOR TOTAT PARA 30 (TRINTA) ME5E5 Rs 789.6s3,70

913 Rs 272,0t RS 248,34s,13

01 913 RS 320,88 RS 292,963,44

VALOR MENSAL RS [8.043,62

VALOR TOTAL PARA 3O (ÌRINTA) MEsES 541.308,57

913 R$ 272,0r RS 496,690,26

91ì Rs 320,88 RS 292.963,44

VAI-OR MENSAL R5 26.327,7e

VALOR TOTAL PARA 30 (TRINTA) MÊSES RS 789.6s3,70

01 913 Rs 272,01 RS 248.345,13

911 R$ 320,88 Rs 292,963,44

VALOR MENSAT Rs 18.043,62

VALOR TOÌAL PARA 30 (TRINTA) MESES RS
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02
Vigilantc
Desa rm ado

Vigií.ì n te
Dcsarnìado

Posto 12 hs dlárlas de
segunda a donìlrìtu "

OIurno

Posto 12 hs dlárlas de
segunde a domlngo -
noturno

Posto 12 hs diárias de
segunda a domlngo -
Diurno

segunda a domingo
noturno

ViBilnntc
Dcsarmêdo

lawvr,(ps !p Liov.br
l{Li,r(ll,c^rì(l iìd.l!, 140,13rìl.n lf0i, ,r í)l)0ti-(]1)0 SdoP.iuo.:;,. t(,1.:(t1) ?l:,']ìjl0ü

Regime PerÍodos
Nr

PostosIT Uíidade

REGIME (,A/I (1)

Valor unit.
(RS/Posto/

... ota)

(3)

Posto 12 hs diá.ias de
se8unda a domingo -
Dltrrn o

ESCATÂ

{"E"}
(2ì

913

Dlas
Trabalhad

R5 272,Or

01

913

a2

03

01

o4

01

ãrt{íffi
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GOVERNO DO ESTADO

A(lrÌrirìiÍ'trÍÌç;r{Ì, (:íjntr:.ìl
Gabírretc d.ì Super intendênciâì

Regime

REGTME ("A")

VlBilan te
Dêsârnìado

ValoÍ Total
(Rst

(4) : (1) x(2tx

140- ËTEc PROF.

TËREZIN HA MONTTIRO
005 SANTOS

Rua Marcchàl Floriano
Peixoto, 989 - Cêntro
TAQUARITUBA - 18740-OOO
Tcl/fax (14)3762-
r4o7/1.755

ETEC DR. DARIO PACHECO

PEDROSO

Ruâ Acácio Paulino, S,/Ns -

CenÌro
TAqU^RtVAl- 1842s-ooo
Tel/fax (15) 3s34-
1139/ 1191

Posto 12 hs diá.ias de
segunda a domingo .
0lurno

Posto 12 hs diárias de
segunda a domingo -
notuíno

01

VALOR MENSAL

VALOR TOTAL PARA 30 (TRINTA) ME5E5

913

VigilànÌe
0csarmado

Posto 12 hs diárias de
se8unda a domingo -
Diurno

Posto 12 hs diáÍias de
seSunda a domingo -
notuíno

- Mês de rcferência dos preços: janelro/2019.

RS 320,88

VALOR MENSAL ITEM

VÂIOR TOTAI- ITEM

VALOR TOTAI- MENSAL DO IOTE Rs 142.861,68

VALOR ÌOTAt PARA 30 (TRINTA) ME5E5 OO LOTE Rs 4.285.8s0,2s
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PerÍodos
NÊ

Postos

Dias
Trabalhad

os

valor Unit.
(R9/Posto/

Ola IIT Llnidade

ESCATA

Í"8"t t2l (3)(1)

01 913

05

RS 272,01

Rs 320,88

Rs 272,01

06

02

913

913

R5 248.34s,13

Rs 292,963,44

-i$ rs.ooàlo2

R5l413osJ7

Rs 496,690,26

Rs s85.926,88

Rs 36.087,24

L.O42.677.L4
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01

166 - Ftec Juscèlìno
Kubitschek dÈ Oliveirã
Rua Guarêni,735
5erraria - DIADEMA/5 P

09991-060 l'e1.,/Fox IIL)
4043-244t /4os6-

141- Ëtec Prof4Mãtia
Cristina Mcdcìros
Ruá Eelgica, 88 l.rrdirÌì
Alvorada
R]8 EIRÃO PIRES/SP

09402-060 Tel./Fox ILL)
4423-7 456

Adrìì in istfaçó$ (ìentÌ,al
Gabirìête da Su per rfltendârìcia

Períodos

ESCALA

segunda a domÌngo -
Diurno

o2

Posto 12 hs diárias de
segunda â domingo .
noturno

Valor Totel
(Rs)

(4) =(ux(z)x (3)

Rs 262,89 Rs 480,037,14

01 913 RS 309,98 Rs 283.011,74

R9 25 434,96

ËS ?53"048"s8

(3)

ViSilan te
D esa rnr ad o

Posto 12 hs diáÍias de
segundâ a domingo -
0lurno

Posio 12 hs dláÍlas de
segunda a domlngo -
noturno

VALOR MENSAL

VAIOR TOTAL PARA 30 (TRINTA) MESES

01 913 Rs 262,89 RS 240.018,57

RS 309,98 Rs 566,023,48

VAIOR MENSAL RS 26.868,07

VALOR TOTAL PARA 30 (TRINTA) MEsES 805.042,05

R$ 262,89 Rs 480.017 14

Rs 309,e8 Rs 283.011,74

VALOR MENSAL ITEM RS 2s.434,96

VALOR ÌOTAL ÍTEM R$ 763.048,88

VALOR ÍOTAL MENSAI- DO LOTE

vAr-oR ToTAL PARA 30 ÍTR|NTA) MESES 0O LOTE
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03

168 - Fal.ec São
Caetano do Sul Antonio
Russo

Ruaì Eell Alirnco,225
Ja rdim S5o Caetano -
09520-48r.
sÃo cAETANo Do
su L/s P

Tel./Fox lr.1) 4232-

Posto 12 hs dlárlas de
segunda a domingo .
Diurno

Posto 12 hs dlárlas de
sogundã ã domlngo -
noturno

Vigilantc
Clesãrnìãdo

01

vJ,,v,,v aJìs,I r., /í.JV,l)t
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Q.
(^ ;t'

/)&Í

Reelme
NI

Postos

Valor Unlt.
(RS/Posto/

ota)

(1)

913

oias
Trabalhad

_..... 9s...._

(2ìREGIME (,A')

Vigilan te
Desarmado

02

ffi
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RESoLUçÃo s0Ecfl Ne 12, DE 28-3-2014.

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de rnulta prevista nas Leis federais ne 8,666, de 21 de
junho dc 1993 e ne 1.0,520, de 1.7 de julho de 2002, e na Lei estadual n! 6.544, de 22 de novembro de
1989, no âmbiÌo da Secretâriâ de Desenvolvimento Êconômico, Ciência, Tecnologia e lnovâção.

o srcxcrÁRro DE DE5ENVoLVTMENTO EcoNÕMtco, ctÊNctA, TEcNoLoGIA E tNovAçÃo, conr
fundanrento tìo disposto no artigo 3e do Decrêto ns 31.138, de 09 de janeiro de 1990, RESOLVE:

Art, 1e. Na aplicação das multas previstas nos àrtigos 79, 80 e 81, incìso lt, da Lei Estadual 
^e 

6.544, de22,
de noventbro de 1.989, rìos artiBos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal ns 8.666, de Zl., de junho de 1993, e no
artigo 7ç da Lei FedersÍ ns 10.520, de L7, de julho dê 2002, serão obse.vadas as disposiçòes desta
Resolu ção,

Art. 29. A t-ccusa injustificada do adjudicâtário em assinar o contraÌo, aceitar ou retirar o instrumcnto
equivalente dentro do prazo estâbelecido pela Administração, caracteriza o descumprinrento total da
obrigâç3ó assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma estabeÍecida no ârtigo 5-o desta
Resolu çã o.

^rr.39. 
O êtràso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,

observado o sèguinte:

I - ern sc tratando de compras ou de prestaçõo de serviços não conÌÍnuosr

a) para atrasos de até 3O (trinta) diasi multâ de 0,2% (dois décimos por cento) por diâ de atraso,
calculados sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos superiorcs a 30 (trinta) diasi íìlultà dê 0,4% (quatro décimos por cento) por diâ dê aÌraso,
calculados sobre o valor global do contrato;

ll- em se ftâtàndo de execução de obras ou de serviços dê êngenharia

a) para contratos com vâlor de ite RS 100,000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dois décimos por cento)
por dia de arraso, calculâdos sobre o valor da parcela da obrigação contratual não cumprida;

b) pura contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até tìS 5OO.OOO,OO
(quinhentos nìil reais): multa de 0,3% (Ìrês déclmos por cento) por dia de atraso, calculâdos sobre o valor
da obrigâção contratualnão cumprida; e

c) para conrratos com vàlor de ígual ou superioí a RS 500.000,01 (quinhcntos mil reais e um centavo):
nìulta de 0,47ò (quatro déciÍìos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor diário do contrato;

ll - em se tratando de serviços contínuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diário do contrato.

519 O vàlor das nìultas previstas neste aítigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cênto) do snldo
financeiro aindâ não realizado do contrato.
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52e A rnulÌa pelo atraso injustificado nâ èxecução do objeto do contrato será calculada a partir do
primeiro dia útil seguinte àquele em que a obri8ação avènçâds deveria ter sido cumprida.

Art, 49, A incxocução parcìal do contrato sujeitaré o conrrstâdo è multâ de nìori, observado o scguintc

l- êm se tratando dc compras ou de prestaçâo de serviços não côntín!ôs: multa de 10% (dez por cento)
incidênte sobrc o valor da parcela não cumprida do conÍato;

ll - em se Ìrâtândô de execução dc obras ou serviços de engénhàriâ ou dê serviços contínuosi

a) para contratos com valor de até RS 1.00.000,00 (cem Ínil reâls)r multa de 30% (trinta por cento)
incidentÉ sôt rÈ o valor da parcela não cumprida do contrato;

b) para contratos com vàlôr de RS 100.000,01 (cem mil íeais e um centavo) ste RS 500.000,00
(quinhcntos mil reais)i multa dê 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor da pàrcelá nãó cumprida do
contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a RS 500,000,01 (quinhentos nril reais e unr cenÌavo): muha
de 107ó (dez por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumpridâ do contrâtoj

lll - em se tratando de serviços contínuos: oulta de 20% (vinte por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diáÍio do contrato.

Art. 59. A inexecução total do conrrato sujeitâÍá o controtado à multa de mora, observado o seguintê

I - enì se trntando de compras ou de prestação de servìços contínuos ou não: mulÌa de 209ó (vintê por
cento) incidentÈ sobre o valor global do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de sêrviços contínuosl

a) para contratos com vâlor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multâ dê 20% (vintc por cento)
incidente sobre o valor glôbàl do contratoj
b) para contratos com vâlor de RS 100.000,01 (cenì mil reais e um centâvo) até RS 50O.OOO,OO

{quinhentos mÌl reais): multa de 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor global do contràto;

c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 {quinhentos mil reais e uín centàvo); nìultâ
de 109(ì (dez por cento) incidente sobre o vaÍor globâl do contíato.

Art, 6t, Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicâção da penalidadc de Inulta, o
adjudicatário ou o contrâtddo será notificado para, querendo, apresentar defesa prévi.l no prazo de 5
(cinco) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da sua notificâção.

519 Recebida a dcfesa, a autoridade competÊhte deverá se manifestar motivadamente sobre o
acolhimento ou rejciçõo das razóes apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da penalidade, dando
ciência inequÍvocâ 3o adjudicatório ou contratado.
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s2e A decisão q ue d ispuser sobre 
" ;ï;::*:ï::ï rï::ï:" Diário oriciar do Estado e deverá

conter o respectivo valor, o prazo pâra seu pagarnento e â dâtâ a partir da qual o valor da multa sofrerá
correção monetó ria.

È3ç o adjudicatúrio ou o conÌratado será notificado da cieclsão, da qual caberá recursô ã ser apresentado
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contâdos da data do recebimento da notificação.

54-o A decisão do recurso scrá publicada no Diório oficial do Estâdo, sem prejuízo da notificação do
adjudicatiírio ou contrâtado.

Art. 7e. Ao término do regular processo administrativo, Barantidos o contraditório e a ampla defesa, a
nìuÍta aplicada seré descontada da Barantia do respectivo contratado,

q19 se a multa aplicadâ for superior ao valor dâ Earantia presÌada, alem da perda dests, o contratado
responderá por sua corÌrplementação, mediantê descontos nos pâgâmentos eventualmente devidos pela
Administraçõo até sua totàl quitação.

52e lnexistindo pagarnctìtos a serem realizados, o contrâtâdo recolheré o valor ao cofre público estâdual,
na formà prevista na legislação em vigor.

539 Decorrido o prazo estabelccido sem o pagârnento da multa apticada serão adotadas as providências
pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

Art 8e As multas de que trâta esta Resolução serão aplicadas sem prejuizo da corninação dâs demais
sanções 3dnìinistrativas píevistâs na Lei Federal ne 8.666, de 1993, na Lei Federal nr 1.0,520, de 2002 c nè
Lei EsÌadirâ16.544, de 1989.

Art. 9a os editàis de licitação deverão fazer menção expressa às normas estâbêlecidas nesta Resolução,
cujo texto deverá inteBrar os respectivos editais e contratos, na forma de arrexo.

,Art. 10. As dísposições desta Resolução aplicam-se também às contrâtâções resultantes de procedimentos
de dispensa ou de inexigibilidâde de licitação.

Art. Ll.. Esto Resolução entrará em vigor na data da sua pubÍicação, ficando rêvognda a Resolução scrDE
1., de 22 de fevereiro de 1994.

( * ) Republicada por ter saÍdo, no DOE , de Z}-OZ-2OI4, Seção l, páginâs, 116 e Il.7, com incorreções no
o riBin a l.

Desenvolvlmento Econômico, CIência, Ìecnologia e lnovação
6ASINETE OO SECRETÁRIO

Página 32 de 32

Qr
//-'t

ry
'//WVv rl,i.,il,,L ov,br

i;.,rlol'ger.r , L'l)rJll 0,rì.:,doP.ìU: . S). _Íìt. (11ì::--:.r .{)l)ri,r íi(ì.; 
^tìd 

3[l3i l4(]


